
Agravo Interno nº  2008880-65.2014.815.0000

PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO nº 2008880-65.2014.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE       : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO : Louise Rainer Pereira Gionedis
AGRAVADO : José Walderedo Cavalcanti Farias
ADVOGADO : José de Alencar Guimarães

PROCESSUAL CIVIL – Agravo  Interno  –
Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento  a  agravo  de  instrumento  –
Cumprimento de sentença – Intimação para
pagamento – Inércia – Bloqueio “on line” –
Garantia  do  juízo  –  Intimação  para
oposição de  impugnação  ao  cumprimento
da  sentença  –  Inércia –   Oposição  do
incidente  quase  três  meses  após  a
intimação  –  Intempestividade  –  Recurso
manifestamente  improcedente  –  Art.  557,
“caput”,  do  Código  de  Processo  Civil  –
Manutenção  da  decisão  que  negou
seguimento ao recurso – Desprovimento.

–  A  partir  da  intimação  do  bloqueio  de
ativos  financeiros,  com  ciência  da
possibilidade de oposição de impugnação,
começa a fluir o prazo de 15 (quinze) dias
para  oposição  de  impugnação  ao
cumprimento de sentença.

–  Nos  casos  em  que  o  executado  não
promove  o  pagamento  de  forma
espontânea, forçando a penhora, de acordo
com a expressa previsão do art. 475-J, §1º,
CPC,  o  prazo  para  oferecimento  de
impugnação conta-se a partir da intimação
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do executado, com ciência da possibilidade
de  oposição  de  impugnação,  o  que,  na
hipótese  em  apreço,  ocorreu  em  06  de
fevereiro  de  2014  (fl.  81),  restando  claro
que a impugnação apresentada quase três
meses após a referida intimação, ou seja,
em 05 de maio de 2014, é manifestamente
intempestiva.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo interno acima identificados.

A  C  O  R  D  A  M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento
ao agravo interno, nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento
de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno interposto  pelo
BANCO DO BRASIL S.A  em face de  JOSÉ WALDEREDO CAVALCANTI
FARIAS,  irresignado com a  decisão monocrática que negou seguimento ao
agravo de instrumento por ele interposta, o qual visava a reforma da decisão
proferida pela M.M. Juíza da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
que,  nos  autos  do  cumprimento  de  sentença,  rejeitou  liminarmente  a
impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  por  ele  oposta,  em  razão  da
intempestividade (fls. 99/102).

Às fls. 118/123, o então relator, Dr. Aluízio
Bezerra  Filho,  Juiz  convocado  para  substituir  este  signatário,  negou
seguimento  monocraticamento  ao  agravo  de  instrumento,  por  verificar  ser
nítida a intempestividade da impugnação ao cumprimento da sentença, 

Irresignado,  o  agravante  interpôs  agravo
interno  (fls.127/135),  alegando,  em  apertada  síntese,  que  o  prazo  para
impugnação não pode ser iniciado com o bloqueio “on line”,  mas somente
quando os valores são transferidos para depósito em conta judicial.

Por  conta  disso,  pugnou  para  que  fosse
exercido o juízo de retratação, dando seguimento ao agravo de instrumento.
Caso não seja esta a hipótese, requereu que o presente agravo interno fosse
submetido a julgamento por esta Egrégia Corte, sendo-lhe dado provimento
para reformar a decisão que negou seguimento monocraticamente ao recurso,
com a consequente reforma da decisão “a quo”.

É o que importa relatar.
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VOTO

A  decisão  objeto  deste  agravo  interno
negou seguimento ao referido agravo de instrumento, por considerar que o
recurso é manifestamente improcedente, nos termos do art. 557, do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (grifei).

 
Não  vislumbro  nas  razões  do  presente

agravo interno fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

É  que  o  agravante  insurgiu-se  contra  a
decisão  de  primeiro  grau  que  indeferiu  liminarmente  a  impugnação  ao
cumprimento de sentença por ele oposta, face a sua intempestividade, nos
seguintes termos:

“Daí, como a constrição judicial se operou pelo sistema
BACENJUD, o prazo para apresentação do incidente de
impugnação  começa  a  fluir  da  intimação  da  parte
devedora,  acerca  da  concretização  da  constrição  dos
valores (CPC, ART, 475-J, §1º).” (grifei).

Para melhor compreensão, cabe reprisar a
norma processual que trata da matéria, veja-se:

Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de
quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no
prazo  de quinze dias,  o  montante  da condenação será
acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a
requerimento do credor e observado o disposto no art.
614,  inciso  II,  desta  Lei,  expedir-se-á  mandado  de
penhora e avaliação. 

§ 1o Do auto de penhora e de avaliação será de imediato
intimado o executado, na pessoa de seu advogado (arts.
236 e 237), ou, na falta deste, o seu representante legal,
ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, podendo
oferecer  impugnação,  querendo,  no  prazo  de  quinze
dias.  (grifei).

Pois bem, vê-se que o prazo de quinze dias
para a impugnação ao cumprimento de sentença, previsto no art. 475-J, §1º
do  CPC,  conta-se  a  partir  da  data  da  intimação  do  auto  de  penhora  e
avaliação.

3



Agravo Interno nº  2008880-65.2014.815.0000

É cediço  que  nos  casos  de  penhora  “on-
line”,  via  sistema  BACEN-JUD,  em  razão  da  própria  sistemática  do
procedimento,  não  há  necessidade  de  lavratura  de  termo  de  penhora,
bastando para tanto o protocolo emitido pelo sistema.

Mister ressaltar que a dispensa do termo de
penhora  não  retira  a  necessidade  de  intimação  do  executado  sobre  ela,
inclusive,  dando-lhe  ciência  quanto  ao  prazo  para  oferecimento  de
impugnação.

Foi exatamento o que ocorreu na hipótese
em apreço. 

À fl.  24 (fl.  557 dos autos originais),  vê-se
que  o  banco  executado  foi,  primeiramente,  intimado  para  pagamento
espontâneo, sob pena de multa de 10% na forma do artigo 475-J do CPC,
tendo o prazo transcorrido “in albis”. 

O exequente, ora recorrido, então, requereu
a penhora  “on line”  da quantia  objeto  do cumprimento de sentença (fl.  30
destes autos e 562 dos originais).

Diante do silêncio da parte ré, foi deferido o
pedido de bloqueio “on line”,  incidindo a multa prevista no artigo 475-J do
CPC (fl. 52 dos presentes autos).

Realizado  o  bloqueio  “on  line”,  conforme
atesta o “Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores”, colacionado à fl.
53 (fl. 583 dos autos originais), por ordem da magistrada de piso (fl. 57), o
executado/agravante foi  regularmente  intimado para impugnar a penhora,
em data de 06 de fevereiro de 2014 (fl. 82). 

Todavia, somente em 05 de maio de 2014,
quando já transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias para impugnação, é que o
Banco do Brasil  S/A, protocolou o incidente processual  de impugnação ao
cumprimento de sentença, conforme atesta a fl. 112 destes autos.

Sustenta  o  executado  que  o  bloqueio  “on
line”  não garante  a  dívida,  pois  entende  não haver  constrição  de valores,
persistindo na tese de que somente quando há a transferência da quantia
bloqueada  para  depósito  judicial  é  que  começa  a  fluir  o  prazo  para
impugnação.

Não assiste razão ao recorrente.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que
o  bloqueio  “on  line”  do  valor  exequendo  garante  da  dívida,  devendo  o
executado ser intimado para oferecer impugnação. Veja-se:
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(…)  a  impugnação  ofertada  pelo  devedor  não  será
apreciada antes  do  bloqueio  de  valores  do  executado,
que,  eventualmente,  deixar de indicar  bens à penhora,
como forma de garantir  o Juízo. Nesse momento,  se o
devedor preferir não esperar a penhora de seus bens ou
mesmo o bloqueio de seus ativos financeiros, deve, para
tanto,  efetuar  o  depósito  do  valor  exeqüendo,  para,
então,  insurgir-se  contra  o  montante  exigido  pelo
credor. (Recurso  Especial  nº  1.195.929 – SP,  Relator:
Ministro  MASSAMI  UYEDA,  Data  de  Julgamento:
24/04/2012, T3 - TERCEIRA TURMA). 

Vê-se que o depósito espontâneo efetuado
pelo  executado,  a  penhora  de  bens  ou  mesmo  o  bloqueio  de  ativos
financeiros garantem a execução.

Assim,  não  resta  dúvida  que  a  partir  da
intimação  do  bloqueio  de  ativos  financeiros  começa  a  fluir  o  prazo  de  15
(quinze) dias para oposição de impugnação ao cumprimento de sentença.

“In  casu”,  como  visto  alhures,  o
executado/agravante  foi  intimado  para  pagar,  leia-se,  realizar  depósito
espontâneo,  todavia,  o  mesmo  restou  silente  (fl.  26)  e,  em  face  disto,  a
magistrada comarcão acatou pedido do exequente de bloqueio “on line”, via
BACENJUD.

Nesses  casos  em  que  o  executado  não
promove o pagamento de forma espontânea, forçando a penhora de bens ou
bloqueio de ativos financeiros,  de acordo com a expressa previsão do art.
475-J, §1º, CPC, o prazo para oferecimento de impugnação conta-se a partir
da  intimação  do  executado,  com ciência  da  possibilidade  de  oposição  de
impugnação, o que, na hipótese em apreço, ocorreu em 06 de fevereiro de
2014 (fl. 81), restando claro que a impugnação apresentada quase três meses
após a referida intimação, ou seja, em 05 de maio de 2014, é manifestamente
intempestiva.

Nesse  sentido  é  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TERMO  INICIAL  DO  PRAZO  PARA
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  Em homenagem  aos  princípios  da
economia  processual  e  da  fungibilidade,  devem  ser
recebidos  como  agravo  regimental  os  embargos  de
declaração que contenham exclusivo intuito infringente.
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2.  Diante  da  inexistência  de  depósito  judicial
espontâneo, imperioso que o cômputo do prazo para a
impugnação se dê a partir da intimação da penhora on
line.  3.  Agravo regimental  a  que se  nega provimento.
(EDcl  na  Rcl  8.367/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013,
DJe 02/10/2013). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  PENHORA  ON-LINE.  AUSÊNCIA  DE
TERMO. JUNTADA DOS EXTRATOS DA OPERAÇÃO.
POSTERIOR  INTIMAÇÃO  PARA  APRESENTAÇÃO
DE IMPUGNAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 475-J, § 1º,
DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA. FINALIDADE ATENDIDA. PRINCÍPIO
DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.
INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  PAS  DE  NULLITÉ
SANS  GRIEF.  NULIDADE  NÃO  RECONHECIDA.
RECURSO  DESPROVIDO.  1.  A  lavratura  do  auto  de
penhora  ou  de  sua  redução  a  termo,  com  posterior
intimação da parte executada para, querendo, apresentar
impugnação,  assegura-lhe  o  conhecimento  da  exata
identificação do bem sobre o qual recaiu a constrição. 2.
Havendo penhora on-line, não há expedição de mandado
de penhora e  de avaliação,  uma vez  que  a  constrição
recai sobre numerário encontrado em conta-corrente do
devedor,  sendo  desnecessária  diligência  além  das
adotadas pelo próprio magistrado por meio eletrônico. 3.
Se a parte pode identificar, com exatidão, os detalhes da
operação  realizada  por  meio  eletrônico  (valor,  conta-
corrente,  instituição  bancária)  e  se  foi  expressamente
intimada para apresentar impugnação no prazo legal,
optando por não fazê-lo, não é razoável nulificar todo o
procedimento  por  estrita  formalidade.  Aplicação  dos
princípios  da  instrumentalidade  das  formas  e  pas  de
nullité  sans  grief  (não  há  nulidade  sem  prejuízo).  4.
Recurso Especial parcialmente conhecido e desprovido.
(STJ;  REsp  1.195.976;  Proc.  2010/0096018-1;  RN;
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE
05/03/2014). (grifei). 

Não destoa o entendimento dos Tribunais
Pátrios, veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  BLOQUEIO  ON  LINE.
LEVANTAMENTO  DO  VALOR  BLOQUEADO  PELO
EXECUTADO.  IMPOSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO.  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  GARANTIA  INTEGRAL  DO  JUÍZO.
EFEITO  SUSPENSIVO.  MANUTENÇÃO  DO
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DECISÓRIO RECORRIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
Impossível a alteração da decisão impugnada via agravo
regimental,  mormente porque os argumentos esposados
não se  revelam com força  suficiente  para  modificar  o
decisum vergastado.  O efeito  suspensivo  concedido  na
impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  em
conformidade com art. 475-M, § 1º, do CPC, pressupõe a
garantia integral do Juízo. O bloqueio on line presta-se
a garantir o cumprimento da execução em curso até o
julgamento  definitivo  da  impugnação  à  execução,  e,
caso  seja  deferido  o  levantamento  parcial  da  quantia
bloqueada,  haverá  afronta  ao  quanto  determinado
legalmente. (TJ-BA - AGR: 00002148820148050000 BA
0000214-88.2014.8.05.0000,  Data  de  Julgamento:
04/02/2014,  Segunda  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: 05/02/2014). (grifei).

E,

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  BLOQUEIO  "ON
LINE".  COMPARECIMENTO  ESPONTÂNEO.
EVIDENTE  CONHECIMENTO  DA  CONSTRIÇÃO
JUDICIAL  PELO  DEVEDOR.  IMPUGNAÇÃO
INTEMPESTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. Após
o bloqueio dos ativos financeiros do devedor, veio este
se manifestar em juízo e opôs, inclusive, a denominada
exceção  de  pré-executividade.  É  irrefutável  que  o
Agravante tomou conhecimento da constrição judicial.
Seu comparecimento espontâneo tornou desnecessária
a intimação sobre o ato processual, inaugurando-se o
prazo de oferecimento de sua impugnação. Agravo não
provido.  (TJ-SP  -  AI:  00203904020138260000  SP
0020390-40.2013.8.26.0000,  Relator:  Sandra  Galhardo
Esteves,  Data de Julgamento:  09/04/2013,  12ª  Câmara
de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:  09/04/2013).
(grifei).

Por fim,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INCLUSÃO  DO
AGRAVANTE  NO  POLO  PASSIVO  DA  RELAÇÃO
PROCESSUAL JÁ APRECIADO POR ESTA CÂMARA.
INTIMAÇÃO DO RECORRENTE PARA PAGAMENTO
DO DÉBITO. ART. 475-J, DO C.P.C. BLOQUEIO ON
LINE  EFETIVADO.  IMPUGNAÇÃO  AO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  QUE  FOI
REJEITADA.  DECISÃO  BEM  FUNDAMENTADA.
OBRIGAÇÃO  PROPTER  REM.  RESPONSABILIDADE
DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL PELO PAGAMENTO
DAS  COTAS  CONDOMINIAIS.  DIREITO  DE
REGRESSO  EM  RELAÇÃO  AO  PROMITENTE
COMPRADOR.  ACERTO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.   (TJ-RJ  -  AI:
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00552237920138190000 RJ 0055223-79.2013.8.19.0000,
Relator:  DES.  NORMA  SUELY  FONSECA  QUINTES,
Data  de  Julgamento:  13/03/2014,  OITAVA  CAMARA
CIVEL, Data de Publicação: 18/03/2014 12:38).

Pelo  exposto,  nítida  é  a  intempestividade
da impugnação ao cumprimento da sentença.

Ante  o  exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa , Juiz Convocado, em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 07 de abril de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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